
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.431 - RN (2011/0008148-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUZIA IZABEL COSTA DE SEIXAS 
ADVOGADO : MARCELO ARAÚJO DE BRITO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MILITAR. CONDIÇÃO DE EX-COMBATENTE RECONHECIDA. 
POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE 
COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que a pensão especial de 
ex-combatente pode ser percebida cumulativamente com proventos de aposentadoria, 
já que esta é tida como de natureza previdenciária, enquadrando-se na exceção do art. 
4o. da Lei 8.059/90.

2.   Agravo Regimental da UNIÃO FEDERAL desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori 
Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília/DF, 21 de agosto de 2012 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.431 - RN (2011/0008148-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUZIA IZABEL COSTA DE SEIXAS 
ADVOGADO : MARCELO ARAÚJO DE BRITO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra 

decisão que negou provimento ao seu Agravo de Instrumento por incidência das 

Súmulas 7 do STJ, 282 e 356 do STF e em razão do entendimento do STJ de que é 

possível a cumulação da pensão especial de ex-combatente com proventos 

aposentadoria, já que esta é tida como de natureza previdenciária, enquadrando-se na 

exceção do art. 4o. da Lei 8.059/90. 

2.   Sustenta a agravante, em suma, que os benefícios pleiteados não 

podem ser cumulados, uma vez que tem fundamento no mesmo fato gerador, qual 

seja, a condição de ex-combatente do de cujus.

3.   Requer, por fim, a reconsideração da decisão ora agravada. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.394.431 - RN (2011/0008148-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : LUZIA IZABEL COSTA DE SEIXAS 
ADVOGADO : MARCELO ARAÚJO DE BRITO 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. MILITAR. CONDIÇÃO DE EX-COMBATENTE 

RECONHECIDA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE PENSÃO 

ESPECIAL DE EX-COMBATENTE COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É firme o entendimento desta Corte de que a pensão 

especial de ex-combatente pode ser percebida cumulativamente com 

proventos de aposentadoria, já que esta é tida como de natureza 

previdenciária, enquadrando-se na exceção do art. 4o. da Lei 8.059/90.

2.   Agravo Regimental da UNIÃO FEDERAL desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, em especial 

aqueles que adiante seguem:

12.  Quanto à possibilidade de cumulação da pensão especial 

com benefício previdenciário pago pelo INSS, é firme o entendimento desta 

Corte de que a pensão especial de ex-combatente pode ser percebida 

cumuladamente com proventos aposentadoria, já que esta é tida como de 

natureza previdenciária, enquadrando-se na exceção do art. 4o. da Lei 

8.059/90. 

13.  Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. MARINHA MERCANTE. 
DESLOCAMENTOS A ZONAS DE ATAQUES SUBMARINOS. 
COMPROVAÇÃO. CERTIDÃO DO MINISTÉRIO DA MARINHA. 
IDONEIDADE. PENSÃO ESPECIAL DEVIDA. CUMULAÇÃO COM 
PROVENTOS DA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. PREVISÃO 
NORMATIVA. RECURSO DESPROVIDO.

(...).
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O Superior Tribunal de Justiça já proclamou ser possível a 
cumulação da pensão especial de ex-combatente com benefício 
previdenciário, como a aposentadoria por tempo de serviço 
custeada pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), ex vi dos 
arts. 53, II, do ADCT e 4o., caput, da Lei 8.059/90.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 
1035333/RN, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJe 15.6.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. EX-COMBATENTE. INTEGRANTE DA 
MARINHA MERCANTE. DUAS VIAGENS EM ZONA DE GUERRA. 
CARACTERIZAÇÃO. DIREITO À PENSÃO ESPECIAL. 
CUMULAÇÃO COM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
POSSIBILIDADE.

Reconhecido pelo Tribunal de origem que o marido da 
Autora, integrante da marinha mercante, participou de missões de 
vigilância no litoral brasileiro durante a Segunda Guerra Mundial, 
quando do deslocamento para zonas de ataques de submarino, 
faz-se necessário o reconhecimento de sua condição de 
ex-combatente para efeito de concessão da pensão especial de 
que trata o art. 53 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias – ADCT.

Não há qualquer vedação quanto à possibilidade de 
cumulação da pensão especial de ex-combatente com os 
benefícios previdenciários obtida junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp. 
1072868/RN, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 3.11.2008).

2.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental da 

UNIÃO FEDERAL.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0008148-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.394.431 / RN

Números Origem:  00176373620104050000  176373620104050000  200984010007008       495152

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUZIA IZABEL COSTA DE SEIXAS
ADVOGADO : MARCELO ARAÚJO DE BRITO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LUZIA IZABEL COSTA DE SEIXAS
ADVOGADO : MARCELO ARAÚJO DE BRITO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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